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Introdução

As relações entre estrutura sócio-institucional e doenças
ocupacionais não devem ser compreendidas tão somen-
te em termos de causa e efeito. Tais relações envolvem

inúmeras nuances e uma complexa interação de variáveis
psicossociais correlacionadas. No presente artigo abordamos a
relação entre o stress e os aspectos psicossociais, identitários e
institucionais do trabalho de guardas municipais. O stress é com-
preendido como um processo dialético de desgaste sócio-
institucional e bio-psíquico, ou ainda, como um processo de
defesa dos trabalhadores diante das adversidades da realidade
social e das formas patogênicas de gestão e organização do
trabalho. Compreende-se que o stress deva ser escutado e não
controlado, na medida em que o discurso do sujeito estressado,
desde que devidamente traduzido como expressão do processo
dialético acima mencionado, permite-nos formular proposi-
ções de intervenção e de transformação de tais adversidades.
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A pesquisa

Objetivos e hipóteses

O objetivo geral da pesquisa foi o de investigar os as-
pectos psicossociais e os processos de saúde-doença no traba-
lho de guardas municipais. Os objetivos específicos foram:
pesquisar a porcentagem do stress na amostra; analisar os fato-
res estressores predominantemente associados ao stress e a for-
mação técnico-profissional enquanto possível fator estressor
relacionado à organização e gestão do trabalho. Tais objetivos
relacionavam-se às hipóteses de existência de uma significati-
va porcentagem de stress na referida categoria profissional e a
de uma multicausualidade etiológica do mesmo.

Contexto

A pesquisa foi realizada em um macrocontexto carac-
terizado  por uma progressiva precarização social e do trabalho
(Appay, 1997; Castel, 1998; Segnini, 2001; Dowbor, 2002) e
por um sistema jurídico-policial com problemas estruturais e
fortes resquícios autoritários, a despeito das tentativas de re-
forma da Segurança Pública desde o início do incompleto pro-
cesso de democratização brasileiro  (Pinheiro, 1984; Bretas,
1997; Barcellos, 1992; Gaspari, 2002; Mingardi, 1991).

O contexto mais específico da pesquisa nos remeteu a
uma série de problemas pertinentes à gestão pública. Tais pro-
blemas relacionavam-se tanto ao referido macrocontexto como
às peculiaridades da Secretaria Municipal de Segurança e das
práticas de gestão e organização do trabalho nela evidenciadas.

A Guarda Municipal por nós pesquisada subordinava-
se à Secretaria de Segurança da Prefeitura Municipal e havia
sido criada em 1997. No ano 2000, a administração da Guarda
Municipal havia sido de responsabilidade da gestão do prefeito
Francisco Amaral. Durante tal gestão houve uma série de gre-
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ves do funcionalismo público municipal. As greves foram mo-
bilizadas sobretudo por perda de benefícios, salários congela-
dos, aumento do preço de convênios médicos e pagamentos
sistematicamente fora dos prazos de praxe. Já no ano de 2001,
a administração da Guarda Municipal ficou a cargo da gestão
do prefeito Antonio da Costa Santos. O início desta gestão foi
marcado por uma indefinição do nome do secretário da pasta
de Segurança durante os primeiros meses, fato este que gerou
incertezas e receios da categoria profissional em relação às pos-
síveis mudanças das políticas a serem dirigidas ao setor.

A criação da Guarda Municipal havia sido prevista por
lei municipal e a missão a ela destinada era a da defesa do
patrimônio público municipal, ou ainda, mais especificamen-
te, a “proteção dos bens, instalações e serviços municipais” e a “vigi-
lância e proteção das áreas de proteção ambiental” (Lei Orgânica do
Município, seção II, artigo 129, p.79, 1996). Não obstante, ve-
rificamos que ocorria uma série de discussões, controvérsias e
polêmicas, nos âmbitos jurídico, acadêmico, policial, político,
legislativo e jornalístico, em torno da delimitação legal e/ou
real do raio de ação das Guardas Municipais brasileiras (Fran-
co, 1998; Mateus, 1989; Paschoal, 2003). Apesar de tais polê-
micas, a Guarda Municipal não limitava-se ao patrulhamento
preventivo e comunitário do patrimônio municipal, mas tam-
bém exercia funções de patrulhamento em colaboração ao de-
ficiente aparato da Polícia Militar dos Estados.

Participantes

Participaram da avaliação sobre stress 238 guardas
municipais de um total de 412 atuando na corporação (a amos-
tra correspondeu a 57,76% da corporação). Foram abordadas
todas as equipes de trabalho (diurnas e noturnas) da Guarda
Municipal (total de 26).

As equipes empenhavam-se em distintas modalidades
de atividades. O grande contingente de guardas alocavam-se
nas chamadas Equipes Motorizadas, que realizavam o



274

patrulhamento de rua. Existiam 11 Equipes Motorizadas: 7 delas
faziam o patrulhamento em duplas, percorrendo um itinerá-
rio pré-estabelecido em viaturas de pequeno porte; as outras 4
(com quatro componentes), faziam um trabalho de apoio aos
guardas envolvidos em ocorrências de maior complexidade ou
risco. Estas últimas eram denominadas Equipes de Apoio e tra-
balhavam com viaturas de maior porte e sem itinerários fixos.
Dos 238 guardas avaliados, 122 pertenciam às Equipes Motori-
zadas (51,26% da amostra). As Equipes de Apoio eram uma
espécie de “elite” da Guarda Municipal e gozavam de maior
prestígio do que as demais equipes.

O segundo maior contingente de guardas alocava-se
nas  Equipes do Patrulhamento a Pé, que realizavam o
patrulhamento ostensivo, em duplas, percorrendo itinerários
a pé nas ruas e praças do centro da cidade. Dos 238 guardas
avaliados, 64 pertenciam ao patrulhamento a pé (26,89% da
amostra).

              Estes dois grandes contingentes de guardas municipais
eram concebidos pela cultura organizacional como encarrega-
dos diretos de uma missão policial, já que faziam o “trabalho de
rua”. Um contingente numericamente inferior de guardas, cuja
tarefa estava articulada a de ambas equipes anteriores, alocava-
se no Centro de Patrulhamento Operacional (COP). As quatro
equipes do COP tinham a função de fiscalizar os trajetos das
viaturas, indicar tarefas para os guardas nas ruas e solicitar apoio
para ocorrências mais complexas (via rádio), assim como de
atender a todas as solicitações (via telefonema) da população.
No jargão da corporação, eram eles que “pagavam as missões”
aos demais “parceiros”. Dos 238 avaliados, 18 (7,56% da amos-
tra) eram do COP.

As demais equipes que participaram eram responsá-
veis pelo patrulhamento de um Parque Municipal e outras 2
equipes, pelo almoxarifado e tarefas administrativas.

Resta mencionar que também participaram guardas
que trabalhavam em postos de trabalho fixos (guaritas próxi-
mas aos terminais de ônibus e vigilância nos Centros de Saúde
e Escolas Municipais). O trabalho em postos fixos era geral-
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mente rechaçado e mal quisto. Muitas vezes o guarda que era
obrigado a trabalhar em um posto fixo percebia a tarefa como
uma punição. Em alguns casos, tratava-se de fato de punição
disciplinar.

Participaram das entrevistas individuais realizadas 42
guardas municipais, sendo 30 que apresentavam stress (de um
total de 76 estressados, correspondente a 31,93% da amostra)
e 12 que não apresentavam stress (de um total de 162 não
estressados, correspondente a 68,07% da amostra).

Participaram da pesquisa acerca da formação técnico-
profissional um total de 215 guardas municipais. Nesta etapa
da pesquisa foram abordadas um total de 14 equipes (Equipes
Motorizadas, Patrulhamento a Pé, COP e Equipe do Parque).

Métodos e procedimentos

As hipóteses da pesquisa foram verificadas através da
utilização de um método pluridimensional de pesquisa, de na-
tureza quantitativa e qualitativa.

A avaliação do dado epidemiológico básico – porcen-
tagem do stress na corporação - deu-se mediante aplicação do
Inventário de Sintomas do Stress (Lipp & Guevara, 1994). Tal
instrumento de análise nos permitiu não somente identificar a
porcentagem do stress na corporação enfocada, mas também as
fases do mesmo (alarme, resistência ou exaustão).

A avaliação quantitativa dos fatores estressores
psicossociais foi realizada, por sua vez, através da Escala de
Reajustamento Social (Holmes & Rahe, 1968).

Estes instrumentos compuseram um mesmo questio-
nário, sendo que neste também foram incluídas algumas ques-
tões adicionais, elaboradas pelo pesquisador, sobre os temas
trabalho, saúde e vida familiar.

A aplicação deste questionário no conjunto das equi-
pes foi, por um lado, precedida pelas observações da rotina de
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trabalho dos guardas municipais e pelas atividades do pesqui-
sador enquanto psicólogo da instituição e, por outro lado, su-
cedida por entrevistas grupais semi-estruturadas (grupos focais)
e entrevistas individuais semi-estruturadas, sendo estas últi-
mas realizadas principalmente com os guardas municipais iden-
tificados como estressados.

O número de componentes das entrevistas grupais
variou de um mínimo de 4 componentes até no máximo 18
componentes (média de 11 componentes). Nas entrevistas
grupais abordou-se, sobretudo, os temas gestão e organização do
trabalho e medo e risco na atividade trabalho. As entrevistas indi-
viduais, por sua vez, complementaram os dados obtidos atra-
vés dos questionários individuais e entrevistas grupais.

Após finalizar esta etapa da pesquisa, foi aplicado um
segundo questionário, voltado à investigação da formação téc-
nico-profissional. Neste questionário os trabalhadores não so-
mente avaliaram a formação recebida e os conteúdos que lhes
pareciam mais relevantes para o exercício de sua função pro-
fissional, mas também puderam sugerir aprimoramentos e/ou
mudanças para a mesma. Após a aplicação de tais questionári-
os, foram realizadas, novamente, entrevistas grupais semi-
estruturadas, desta feita sob o foco temático da formação
profissional.

Os métodos e procedimentos adotados partiram de um
enfoque multidisciplinar e de uma abordagem e compreensão
dialéticas dos processos de saúde-doença. Sendo assim, busca-
mos operacionalizar métodos e procedimentos de pesquisa com-
plementares (quantitativos e qualitativos), de modo a possibilitar
uma análise que captasse os movimentos, contradições e múl-
tiplos sentidos envolvidos nos processos de saúde-doença.

O dado epidemiológico básico por nós obtido (31,93%
de guardas estressados), confrontado com o discurso dos tra-
balhadores e a análise institucional, permitiu que definíssemos
o stress enquanto um processo dialético de desgaste bio-psíqui-
co e sócio-organizacional.
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O conceito de stress e o
stress policial

O conceito de stress adentrou ao campo da saúde atra-
vés da contribuição de Selye, médico endocrinologista que o
definiu enquanto uma Síndrome de Adaptação Geral do orga-
nismo face aos agentes estressores do meio-ambiente (Selye,
1956, p.28-49). Selye (1956, p.35-40) comprovou experimen-
talmente a relação entre o stress e os processos biológicos (alte-
rações nas glândulas supra-renais, descarga de adrenalina,
atrofia do timo e gânglios linfáticos e aparecimento de úlceras
sangrantes). Selye (1956, p.140) também nos apontou para
existência de distintas fases ou graus de stress, a saber: fases do
alarme, resistência e exaustão. O endocrinologista considera-
va que, do ponto de vista estritamente médico o stress relacio-
nava-se ao desgaste do corpo, mas ponderava que, de um ponto
de vista mais amplo, o mesmo podia ser compreendido como
“desgaste da vida”, ou ainda, “sal da vida” (Selye, 1956, p.XIII).
Além de tais formulações, Selye também apontou para analo-
gia entre os processos presentes na Síndrome de Adaptação
Geral aos processos defensivos descritos pela Psicanálise (Selye,
1956, p.223).

Apesar da amplitude da obra de Selye (1956), sua con-
tribuição tendeu a ser estratificada pelas abordagens médicas e
comportamental-cognitivistas (Silva, 2005). Tais abordagens
restringiram demasiadamente a compreensão do stress, de modo
a construir uma concepção científico-hegemônica na qual tal
conceito cristalizou-se em torno de um viés biológico-
individualizante. Conforme nos argumenta Seligmann-Silva
(1995, p.293), tais abordagens  despolitizaram a compreensão
do stress no trabalho, ou melhor, ofuscaram a compreensão do
stress enquanto desgaste socialmente construído na vida social
e organizacional e, portanto, intrinsecamente articulado às re-
lações de poder e dominação no trabalho.

Esta visão individualizante e biologizante sobre o stress
também influenciou a maior parte dos estudos sobre o stress
policial da literatura norte-americana (Farmer, 1990; Silva
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2005). Não obstante, é possível verificar visões de autores nor-
te-americanos que relacionaram o stress policial às dificuldades
da vida laboral e sócio-organizacional, tais como a rigidez hi-
erárquica das instituições policiais, alijamento dos trabalhado-
res dos círculos de decisão e poder e limitadas possibilidades de
promoção e desenvolvimento profissional (Violanti, 1993;
Reiser, 1974).

Segundo nosso ponto de vista (Silva, 2005) o stress não
deve ser reduzido à sua dimensão de desgaste bio-psíquico.
Este último, que expressa-se no plano individual, articula-se
de forma dialética ao desgaste sócio-organizacional, ou seja, à
precarização social (Appay, 1997; Segnini, 1998; Dowbor, 2002)
e aos aspectos patogênicos da gestão e organização do trabalho
(Dejours, 1992; 2004; Heloani, 2003). Neste sentido, compre-
endemos o stress como um processo dialético, tenso e geral-
mente acumulativo de desgaste pessoal, coletivo e
organizacional.

Na nossa pesquisa, verificamos sobretudo o stress em
fase de resistência (80,23% dos sujeitos estressados). Isso sig-
nificava que a maior parte dos trabalhadores encontrava-se em
situação de desgaste; porém, vale ressaltar, tratava-se de um
desgaste no qual as forças de oposição ou resistência à exaustão
ainda se faziam presentes. Sendo assim, pudemos, sob o eixo
articulador de distintas abordagens críticas em Psicologia do
Trabalho (Dejours, 1992; 2004; Heloani, 2003; Enriquez, 1997;
Pagès, 1987; Sato, 1993; Seligmann-Silva, 1995), realizar uma
revisão crítica do conceito de stress proposto pelas abordagens
médica (Selye, 1956) e comportamental-cognitivista (Lipp,
2000), de modo a redefini-lo enquanto um desgaste do desejo
e da defesa política dos trabalhadores que, não obstante, lutam
para não sucumbir à força da dominação e à perversa adapta-
ção passiva à lógica do instituído.

Segundo nossa concepção, embora o desgaste sócio-
psíquico-organizacional (stress) possa ir além da situação de
resistência (defesa) e culminar em esgotamento ou burnout
(Arantes, 2002, p.87-97), existe um potencial político, crítico e
utópico do stress (Silva, 2005). Dito de outra forma, é sobretudo
na situação de stress em fase de resistência que podemos, en-
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quanto psicólogos tradutores do sofrimento psíquico dos traba-
lhadores (Silva, 2005), enfrentar a “patologia da comunicação”
no trabalho (Dejours, 2004, p.244), de modo a transformar
irritações e ironias dos mesmos em questionamentos
propiciadores de alterações dos aspectos patogênicos da gestão
e organização do trabalho.

Dados da pesquisa

Alguns dados epidemiológicos e quantitativos coletados
mediante instrumentais específicos (ISS, Escala de Reajustamen-
to Social) merecem ser explicitados e confrontados aos dados
de natureza qualitativa, estes últimos coletados utilizando-se
principalmente de entrevistas individuais e grupais e da ob-
servação do cotidiano e da cultura organizacional.

No que se refere ao ISS verificou-se um total de 31,93
% de sujeitos estressados na amostra. Destes, 80,23% encon-
travam-se em fase de resistência, 15,78% em fase de exaustão
e 3,94% em fase de alarme.

Um outro dado relevante foi o da distribuição do stress
nas distintas equipes. Ressaltamos aqui a diferença entre a
média de 66,66% de sujeitos estressados no setor de telefonia
ou “COP” e a média de 18,7% de sujeitos estressados nas Equi-
pes de Apoio, ou ainda, de 83,33% de estressados numa das
equipes do COP, em contraste com 0% de estressados numa
das Equipes de Apoio.

O índice de Reajustamento Social igual ou maior que 250
foi verificado em 14,70% da amostra. Já no contingente de su-
jeitos estressados o índice igual ou maior que 250 foi verificado
em 19,71% dos sujeitos estressados (o índice de 250 significa
alta probabilidade de doenças em função da condição de stress).

Em relação às situações de trabalho, destacamos, de
forma decrescente, as indicações de satisfação (68,48%), reali-
zação (47,89%), frustração (34,87%), irritação (34,45%) e ex-
citação (34,45%).



280

A análise das sugestões dos trabalhadores em relação
à formação técnico-profissional apontou para a preferência das
disciplinas de Armamento e Tiro (89,76%), Educação Física e
Defesa Pessoal (86,51%), Noções Gerais de Direito (80,90%);
Pronto-socorrismo (73,48%), Atividades Policiais (73,48%),
Ética Profissional (73,02%). O conhecimento almejado era de
caráter prático ou orientador da atuação profissional. Havia
forte disposição para atividades de debates e de incremento de
ações comunicativas no coletivo de guardas municipais e a
demanda por um saber prático orientador de uma atuação pro-
fissional condizente aos aspectos éticos e aos limites e deveres
pertinentes ao cargo.

Análise dos dados da pesquisa

O stress foi compreendido como um processo dialético
de  desgaste sócio-institucional e bio-psíquico.

O desgaste bio-psíquico no trabalhador relacionava-se
ao desgaste das instituições do sistema jurídico-policial (exces-
siva burocracia, corrupção, impunidade, funções ambíguas) e
da instituição pública (escassez de recursos).

O contexto sócio-organizacional de progressiva
precarização social e do trabalho (problemas financeiros, “bi-
cos” e sobrecarga de trabalho), aliado aos aspectos patogênicos
da organização e gestão do trabalho (normas arbitrárias de
punição e promoção; baixo poder de participação nas decisões;
amadorismo da formação técnico-profissional) foram compre-
endidos como aspectos hegemônicos na determinação do stress.

A história de vida e as psicodinâmicas familiar, conju-
gal e subjetiva foram compreendidas como fatores estressores
correlacionados ao fator desgaste sócio-institucional. As pre-
disposições psicológicas, segundo nossa análise, favorecem ou
intensificam o desgaste relacionado à dinâmica sócio-
institucional.
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Vale também ressaltar que o stress relacionava-se à am-
bigüidade do papel profissional e, por conseguinte, às restri-
ções à concretização da identidade profissional libidinalmente
investida, a saber: a do guarda municipal armado, dotado de
poder de polícia e de atuação abrangente e para além da mera
proteção do patrimônio municipal. Esta ambigüidade do papel
profissional era de origem macroinstitucional, ou seja, relacio-
nava-se à concorrência entre as mais diversas interpretações
jurídicas e políticas a respeito da delimitação legal da atuação
das Guardas Municipais no Brasil. Tais interpretações (polêmi-
cas e conflitantes) eram sustentadas por vários setores sociais
(instituições policiais públicas civis e militares, instituições pri-
vadas de segurança, políticos do legislativo e executivo, im-
prensa, partidos políticos, associações de bairro, população etc),
de modo que expressavam os distintos interesses, antagonis-
mos e contradições presentes no campo social. Neste sentido,
vale reforçar nossa compreensão de que os processos de saú-
de-doença são problemáticas complexas que situam-se muito
além das dimensões individuais (psíquicas ou biológicas), ou
seja, tratam-se de problemáticas sócio-psíquico-organizacionais.

Se por um lado havia um conjunto de fatores
estressores, por outro lado ocorriam processos de resistência
ou defesa frente aos mesmos. Podemos considerar que o des-
gaste e/ou força de tal resistência relacionava-se, entre outros
aspectos, aos elementos psicodinâmicos, identitários e
psicossociais envolvidos no trabalho.

Para compreendermos a identidade do guarda muni-
cipal e entendermos quem é esse profissional e quais são as
suas representações, é necessário conhecermos o conceito de
identidade, assim como compreendermos o que é identidade
pessoal e social para, então, chegarmos ao conceito de identi-
dade profissional.

O conceito de identidade é complexo e possui diferen-
tes concepções na Antropologia, Sociologia, Filosofia e Psico-
logia. Para efeitos da presente pesquisa, o conceito de identidade
será tomado em sua dimensão profissional, ou melhor, será
enfatizada uma parte da identidade pessoal total, concebida
como um dos aspectos da identidade do sujeito.
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Assim, fomos buscar fundamentos teóricos em alguns
autores, como Berger e Luckmann (1987), Habermas (1983),
Ciampa (1992) e Dubar (1998), que concebem a identidade
pessoal e profissional como resultado de um contínuo processo
de socialização, isto é, a identidade se estrutura mediante
intersubjetividades. Concordamos com estes autores na medi-
da em que acreditamos que a estrutura psíquica de cada pes-
soa vai co-determinar a construção da identidade, porém, de
modo algum, desconsideramos o meio social como fonte de
influência em tal situação.

Assim, podemos perceber que, na constituição da iden-
tidade, o Outro é peça fundamental. Na socialização secundá-
ria há a interiorização dos submundos das instituições sociais
que, de alguma forma, estão relacionados com o indivíduo,
havendo, assim, uma identificação com estes princípios e re-
presentações (Berger & Luckmann, 1987, p.184-185).

Temos uma identidade que pode ir se modificando ao
longo da história de vida da pessoa, de acordo com sua inter-
relação com o meio social. A formação da identidade profissio-
nal se dá a partir da identidade social, isto é, a identificação
enquanto classe e grupo de pertença.

Os guardas municipais enquanto categoria profissio-
nal, reconhecidos dentro de determinada legislação, existem.
Todavia, será que está claro para esses profissionais a sua iden-
tidade profissional ? Será que perguntas como “qual o nosso
papel social ?”, “qual a imagem que a sociedade tem de nós ?”,
“quem somos ?”, “o quê acontecerá com nós ?” etc, podem ser
respondidas com relativa tranqüilidade ?

À medida que os guardas municipais estão exercendo
a sua profissão, estão constituindo a sua identidade profissio-
nal, que é dada por meio do “fazer” e “ser” profissional, quer
dizer, da atividade como guardas municipais. Contudo, tanto o
“fazer” quanto o “ser” são heranças da realidade objetiva. Por-
tanto, relacionam-se tanto à formação técnico-profissional como
às representações sociais outorgadas pela população que, ge-
ralmente, servem como referenciais de identificação.
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Ainda em relação aos aspectos identitários e
psicodinâmicos do stress, podemos considerar que a porcenta-
gem mais elevada do mesmo nas Equipes do COP (setor de
telefonia) relacionava-se a um enfrentamento passivo da an-
siedade na realização da tarefa, ao passo que a porcentagem
mais baixa de stress nas Equipes de Apoio relacionava-se a um
enfrentamento ativo da ansiedade na realização da tarefa. Nas
primeiras verificou-se ansiedade excessiva face ao sentimento
de urgência do munícipe e riscos vivenciados pelos colegas do
patrulhamento de rua, conflitos com guardas das viaturas e
equipamentos de insuficiente qualidade. Já nas segundas veri-
ficou-se orgulho profissional, auto-realização, ótimos relacio-
namentos interpessoais e maior autonomia de regulação das
condições de trabalho. Ademais, nestas últimas a tarefa era
executada de forma condizente à identidade profissional
libidinalmente investida. Em função deste aspecto, a situação
de adrenalina era relatada como prazerosa, de modo que o fa-
tor identitário compensava e suplementava o fator biológico
que, segundo a visão biológico-individualizante, seria o ponto
nodal para compreensão do stress.

Nas entrevistas individuais verificamos que os escores
de reajustamento social devem ser confrontados com os dados
qualitativos, de modo a melhor contextualizá-los e, em alguns
casos, retificá-los. Um dos casos avaliados envolvia o item “mu-
danças nas atividades religiosas”. O guarda, ao se socializar com
práticas de trabalho ilícitas de seus colegas no cotidiano profis-
sional, passou a praticá-las, a ponto de romper com sua retidão
moral e com a prática religiosa. Sua esposa, inversamente, tor-
nou-se ávida seguidora dos preceitos morais preconizados pela
religião, de modo que passaram a vivenciar uma vida conjugal
bastante conflitiva. O escore atribuído revelou-se insuficiente
no sentido de uma compreensão global da complexidade e in-
tensidade do desgaste presente nas mudanças subjetivamente
vivenciadas. Os dados quantitativos, não obstante tal ressalva,
apontaram para uma relação entre stress e reajustamento soci-
al, ainda que não mecânica nem tampouco causal, ou seja, o
reajustamento social foi compreendido como fator de
vulnerabilidade ao stress.
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Assim, avaliamos como imprescindível que os pesqui-
sadores que venham a utilizar a escala de Holmes e Rahe (1968)
levem em  consideração a revisão crítica de Nunes (1983), se-
gundo a qual os dados nela obtidos devem ser sempre
contextualizados e relacionados à subjetividade do sujeito
pesquisado, uma vez que “mudança de vida é um conceito
unidimensional, referindo-se somente à quantidade de mudança exigida
e não à natureza qualitativa da mesma”  (Nunes, 1983, p.34).

Já a análise dos questionários relativos à formação pro-
fissional, aliada às entrevistas coletivas a ele relacionadas, nos
demonstrou que, por detrás do “turbilhão da raiva” que a abor-
dagem comportamental-cognitivista tende a tomar como fru-
to de crenças irracionais auto-produzidas e, por consegüinte,
objeto da intervenção individualizante da “terapia
comportamental cognitiva” (Lipp, 2005, p.149-154), residem crí-
ticas pertinentes e imprescindíveis aos processos de transfor-
mação das formas patogênicas de gestão e organização do
trabalho e dos anacronismos da realidade sócio-institucional.
As ironias e falas irritadas, freqüentemente presentes nos guar-
das municipais face os questionamentos relativos à formação
técnico-profissional, devem ser interpretadas e não exatamen-
te controladas. No caso em questão, pudemos verificar que os
guardas municipais clamavam por diretrizes mais claras da
delimitação da sua função (direitos e deveres) e por práticas
socializadoras de discussão de situações concretas de atuação
profissional. Tal reivindicação criticava as confusões engendra-
das pelo jogo de poder e interesses antagônicos e contraditóri-
os da disputa jurídico-institucional entre autoridades, políticos
e instituições policiais, em relação ao poder de polícia das Guar-
das Municipais. Tais indefinições refletiam-se nas ambigüida-
des das orientações preconizadas pela gestão e na oscilação entre
incentivo e restrição à ação de vigilância para além da prote-
ção patrimonial do município.

Compreendemos que as reivindicações dos trabalha-
dores clamavam por conhecimentos efetivamente teórico-prá-
ticos e por uma superação das distorções comunicativas
engendradas pela legislação e discursos dos experts. Conforme
verificamos nas sugestões preconizadas, reivindicavam a apro-
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priação de um saber jurídico de utilidade concreta, balizado
pela ética e pela possibilidade de constituição de um
profissionalismo efetivo, assim como de uma identidade pro-
fissional clara e bem delimitada em superação a identidade
profissional nebulosa ou ambígua.

De modo geral, compreendemos que o “turbilhão da
raiva” do sujeito estressado, descrito por Lipp (2005) como fe-
nômeno relacionado às crenças irracionais que devem ser des-
feitas, deve ser compreendido de forma mais crítica, a saber:
como uma defesa política e de resistência crítica dos trabalha-
dores às adversidades da realidade sócio-institucional. Do nos-
so ponto de vista, se o sujeito estressado não for devidamente
escutado (Cabistani, 2000) sua defesa redundará em exaustão
ou cinismo e em reprodução de uma lógica institucional auto-
ritária, ineficaz e desgastada.

Conforme nosso argumento (Silva, 2005), o papel do
psicólogo do trabalho é o da escuta e compreensão da defesa e
resistência política do trabalhador. A tradução do discurso
estressado deve se dar no sentido da formulação de proposi-
ções de transformação das formas patogênicas de gestão e or-
ganização do trabalho e, nesse sentido, objetivar uma
comunicação efetiva entre indivíduo, instituição e sociedade.
Vale ressaltar que a ação do psicólogo do trabalho deve aliar-se
a de outros profissionais e à da sociedade civil organizada, de
modo a possibilitar que os gestores das organizações policiais
não se rendam ao automatismo e ao imediatismo da prática da
punição e da disciplina a todo custo, prática esta não raramen-
te executada de forma arbitrária.

Sendo assim, pudemos afirmar, a partir de uma releitura
epistemológica crítico-dialética e psicossocial do conceito e do
fenômeno do stress que, no caso de nosso objeto de pesquisa, o
mesmo caracterizava-se como uma defesa do trabalhador face
às adversidades da realidade sócio-institucional e dos aspectos
patogênicos da gestão e organização do trabalho.
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Conclusões

Dentre as discussões e argumentos acima expostos des-
tacamos as seguintes conclusões: os aprimoramentos da for-
mação técnico-profissional a partir da percepção das
necessidades de transformações sócio-institucionais pelos tra-
balhadores podem agir como fator de atenuação ou transfor-
mação da condição de stress; o papel do psicólogo do trabalho
deve ser o de criação permanente de foros de negociação e de
reflexão entre a sociedade, gestão e grupos de guardas muni-
cipais (construção do espaço da palavra e da negociação no
cotidiano da realidade sócio-institucional), de modo a possibi-
litar que capacidades críticas expressas de forma distorcida
possam ser transformadas em ações comunicativas; a escuta
do stress do trabalhador coletivo, e não as medidas de controle
individualizado do mesmo, devem nortear as intervenções só-
cio-organizacionais; deve-se promover ações multiprofissionais
propiciadoras da transformação organizacional em detrimento
da adaptação do trabalhador à desgastada situação sócio-
organizacional; a problematização dos processos de trabalho,
da realidade sócio-institucional e das relações de poder é con-
dição sine qua non para as transformações organizacionais.
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